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OF WORKING IN ORGANIZATIONAL NETWORK 

REGARDING THE PHENOMENON  
OF HOMELESS

Sérgio Henrique Cordeiro Caldas Fernandes2

RESUMO
O ensaio a seguir procura discorrer sobre a formação de um movi-
mento livre, com trabalho em rede, que tem o objetivo de discutir o 
fenômeno das pessoas em situação de rua. 
Palavras-chave: Solidariedade. Pessoas. Direitos Fundamentais

ABSTRACT
The following essay seeks to discourse the formation of a free mo-
vement, with networking, that aims to discuss the phenomenon of 
homeless people.
Keywords: Solidarity. Homeless people. Fundamental rights.

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. O movimento colaborativo 
“Rua do Respeito”. 3. Conclusão. 4. Referências.

1 Baseado na palestra proferida no Seminário Pesquisa Pra Quê? Extensão Pra 
Quem?, promovido pela Gegop/ProEx/PUC Minas, coordenado pelo professor 
Bruno Vasconcelos de Almeida.

2 Juiz de Direito da 23ª Vara Cível de Belo Horizonte/MG. Também um dos repre-
sentantes do TJMG no Termo de Cooperação Técnica firmado com o MPMG e o 
SERVAS para efetivação da política das pessoas em situação de rua em Minas Gerais.
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1. INTRODUÇÃO
A instigadora questão acadêmica: “Pesquisa para quê? Extensão 

para quem?” nos leva a pensar sobre o propósito do próprio conheci-
mento científico, inclusive no campo jurídico, e o seu desdobramento 
como instrumento transformador da realidade social.

“Organizações jurídicas para quê? Justiça para quem?” Também 
seriam perguntas que exigiriam diferentes respostas. A ideia do artigo 
é dialogar sobre uma delas. 

Rua do Respeito é hoje o nome fantasia de um movimento que 
congrega várias pessoas e organizações, em sua maioria públicas, que 
tem por fito discutir e atuar sobre o fenômeno das pessoas em situação 
de rua. O documento seminal que levou à sua criação normativa foi o 
Termo de Cooperação Técnica (TCT) nº 16, de maio de 2015, firmado 
entre o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), Ministério Pú-
blico do Estado de Minas Gerais (MPMG) e o Serviço Voluntário de 
Assistência Social de Minas Gerais (SERVAS). Renovado pelo Acordo 
de Cooperação Técnica nº 055/2020.

A propulsora do TCT foi, de início, a indignação com a situação 
de vida dessa parcela da população, bem como a necessidade de dar 
efetividade no âmbito das respectivas organizações signatárias aos di-
tames do Decreto Federal nº 7053/2009 e da Lei Estadual nº 20.846/13.

Com efeito, a diretriz inicial da Política Nacional para a Popula-
ção em Situação de Rua, constelada pelo Decreto Federal nº 7.053 de 
2009, é exatamente a promoção dos seus direitos civis, políticos, eco-
nômicos, sociais, culturais e ambientais. Todavia, o primeiro grande 
desafio foi se deparar com o fato de as pessoas em situação de rua não 
conseguirem alcançar o arcabouço de direitos e garantias teoricamen-
te a elas disponível, máxime por não saberem como ou por possuírem 
a vontade tão fragilizada que se encontram impedidas de fazê-lo. A 
perplexidade se fez evidente diante da necessidade de compelir as or-
ganizações estatais – e mesmo os organismos sociais – a uma ação 
positiva, de modo a afastá-las da cômoda omissão perante aqueles que 
pouco exigem.

A população em situação de rua é caracterizada como um grupo 
populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, 
os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência 
de moradia convencional regular, além de utilizarem os logradouros 
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públicos e as áreas degradadas como espaço de moradia e de susten-
to, de forma temporária ou permanente, assim como as unidades de 
acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.

A caracterização normativa de referida população atrai a noção 
de mínimo existencial, conceito este que tem fonte constitucional, 
derivando daquele complexo de princípios e regras sedimentados 
pela noção de dignidade da pessoa humana como fundamento da 
República Federativa do Brasil, artigo 1º da Constituição da Repú-
blica (CR), diante do propósito de erradicação da pobreza e da mar-
ginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais, artigo 
3º, III, da mesma CR. 

Na qualidade de guardião da Constituição, pela inteligência do 
art. 102 da CR, o propósito do Poder Judiciário está umbilicalmente 
ligado ao destino das parcelas mais vulneráveis da população.

Mas a população de rua continua a crescer, em condições desu-
manas. Então, “Norma para quê? Direito para quem?”.

2. O MOVIMENTO COLABORATIVO “RUA DO RESPEITO” 
O objetivo do Poder Judiciário, através das organizações que o 

compõem, está vinculado à sua missão: Realizar Justiça. Pois bem, na 
linha aristotélica, a Justiça é destacada como a virtude ética, porquan-
to se fundamenta no relacionamento com o outro.

Por consequência, o propósito do TJMG está atrelado à sua mis-
são e, assim, conclui-se que as suas ações sociais transcendem a pres-
tação jurisdicional para alcançarem objetivos de modificação social.

A Rua do Respeito busca, assim, crescer no âmbito do TJMG na 
forma de uma janela: translúcida o suficiente para a percepção de uma 
realidade em constante movimento, sem perverter a função constitu-
cional do Poder Judiciário de dar concretude aos valores civilizatórios 
paulatinamente conquistados; arejada o bastante para permitir que 
seus membros possam perceber e valorizar o fenômeno das pessoas 
em situação de rua, mormente sob a ótica da condição humana. 

A criação do símbolo visual da Rua do Respeito é um exemplo do 
aprendizado que a duras penas tem sido aos poucos alcançado sobre o 
fenômeno das pessoas em situação de rua. A ideia inicial era a busca 
de acesso a direitos para esse segmento populacional, sendo “Rua dos 
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Direitos” o primeiro nome do incipiente movimento. Assim, a primeira 
logomarca criada reproduzia uma placa de parede com sinalização de 
rua, de fundo azul, com o dístico “Rua dos Direitos”. De forma previ-
dente, o grupo responsável pela criação gráfica foi ao encontro da Rua 
para testar a ideia. A resposta das pessoas em situação de rua foi defini-
tiva: “não é só direitos que queremos. Queremos respeito antes de tudo”.

Aconteceu a primeira – de muitas – correção de rumos.
Não só a logomarca mudou, toda a concepção do Movimento foi 

alterada. A representação gráfica passou a ser constituída de duas pla-
cas de sinalização sustentadas por um poste, indicando duas ruas que 
se encontram em uma esquina, a Rua do Respeito e a Rua dos Direitos.

A visão passou a não ser mais estática, vertical e unilateral. A ideia 
do trabalhar sempre COM as pessoas em situação de rua superou a 
nossa visão canhestra e arrogante do apenas trabalhar PARA referida 
parcela da população.

A esquina virou o símbolo do movimento, como um local de en-
contros, de diálogo e que serve como incubadora de ideias e projetos.

Obviamente não foi o suficiente.
A princípio a esquina deveria traduzir a reciprocidade construída 

no encontro das subjetividades, servindo da sua natureza de espaço de 
trocas e de reuniões, tanto fortuitas quanto estimuladas. Significaria 
um local de criação provocada pelo paradoxo da harmonia desorde-
nada. O Movimento, como a cidade, teria as esquinas como pontos 
nodais das comunidades que utilizam aquele espaço como passagem, 
abrigo ou referência fundamental. 

Era essa a ideia representativa da logomarca da Rua do Respeito, 
como dito. Todavia uma outra realidade se sobrelevou: a assimetria 
das relações com as pessoas em situação de rua decorrente da invisi-
bilidade a elas imposta. 

 A esquina como instrumento da diversidade e espaço de suporte 
da sociabilidade tem sua natureza sublimada quando a pessoa que está 
em situação de rua não é reconhecida como um igual, como o outro, 
como o próximo. Não lhe é dado voz, pois não é ela reconhecida como 
indivíduo com autonomia para o diálogo, ou mesmo para o dissen-
so, já que o conflito democrático de ideias também é essencial para a 
construção da cidadania social
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A nova função do Movimento então surgiu: ser um instrumento 
para combater a invisibilidade que violenta a própria condição huma-
na das pessoas que se encontram na situação de rua.

A invisibilidade é um ponto central na forma como a sociedade tra-
ta os seus que vivem ou sobrevivem nas ruas. Se aquela pessoa não é re-
conhecida como sujeito, a atenção que lhe será destinada será marginal. 
Se desviarmos o olhar daquela pessoa, nem a compaixão influenciará 
nossas ações. Pior, se não o enxergamos, desconsideramos qualquer de-
ver moral de evitar que o próximo tenha seus direitos violados. 

A dificuldade de a pessoa em situação de rua acessar os canais da 
Justiça pode servir como exemplo, porquanto em um mundo onde 
as necessidades são criadas, para serem descartadas logo depois; em 
uma época que não se vendem produtos, mas “experiências” – que 
nada mais são que produtos na lógica de uma sociedade de consumo, 
em que a ética é superada pela estética como modelo – aqueles que 
não chamam a atenção, por estarem à margem do mercado, se tornam 
desinteressantes e, portanto, invisíveis. E com o tempo, eles próprios, 
desalojados de sua dignidade e despojados de sua base material, como 
o são as pessoas em situação de rua, passam a acreditar que a Justiça 
não lhes pertence. Eles não procurarão o Poder Judiciário, já que o 
caminho é para eles atravancado. A universalização constitucional do 
acesso à Justiça em relação à parcela mais desassistida da sociedade é 
transmudada em ficção. 

Em decorrência, as primeiras experiências da Rua do Respei-
to consistentes em abrir as portas do Fórum, através dos Centros de 
Conciliação e Mediação – CEJUSC, com o fito de tentar restabelecer 
os laços familiares e sociais das pessoas em situação de rua, não tive-
ram muito sucesso, apesar do engajamento dos psicólogos, assistentes 
sociais, servidores e juízes do TJMG.

O problema maior não foi a estratégia de comunicação. Na ver-
dade, a abordagem deveria descortinar traumas anteriores, não per-
dendo de vista até o natural receio das pessoas da forma como seriam 
recebidos naquele prédio público, nem sempre a eles acolhedor.

Mais exitosa, porém, foram as Ruas dos Direitos, que consistem 
em um pool de serviços oferecidos em reunião semestral pelos parcei-
ros às pessoas em situação de rua. Da obtenção de documentos vários 
até o corte de cabelo, do atendimento médico e odontológico até a 
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orientação jurídica, do encaminhamento ao emprego até o apoio psi-
cológico, voluntários das organizações parceiras em conjunto com o 
povo da Rua se desdobram em rodas de conversa, tendas de atendi-
mento, veículos adaptados para serviços específicos, distribuição de 
alimentos e roupas, seja na Rua Conselheiro Rocha ou no Parque Mu-
nicipal, aqui em Belo Horizonte, seja em Montes Claros ou Ipatinga.

Na Rua dos Direitos foram executados projetos interessantes 
como “Vozes da Rua”, envolvendo a Justiça Eleitoral (TRE-MG) e o 
Ministério Público Estadual, que tem por fito promover a cidadania 
plena dessa parcela da população, possibilitando o melhor exercício 
dos direitos políticos.

O segmento “Rua do Sorriso” inspirou o projeto firmado entre o 
SERVAS, Ministério Público do Trabalho e Faculdades de Odonto-
logia da PUC Minas e Newton Paiva para a utilização de uma “van 
odontológica” para o atendimento gratuito de referidas pessoas.

Um outro braço é a Rua Previdenciária, que tem por razão levar 
aos equipamentos públicos parceiros de organizações como a Defen-
soria Pública da União, Faculdades Milton Campos, OAB-MG, INSS, 
Secretaria de Trabalho e Emprego, RECIVIL, Ministério Público do 
Trabalho e Ministério Público Itinerante, com o escopo de facilitar o 
acesso dos usuários dos abrigos, albergues e repúblicas aos seus direi-
tos assistenciais e previdenciários.

As rodas de conversas levadas a cabo pelo Polos da Cidadania da 
UFMG e a promoção e divulgação do belo projeto de economia solidá-
ria Empreendendo Vidas capitaneado pela Pastoral católica do Povo de 
Rua tentam inserir ou restabelecer aquelas pessoas na nossa sociedade.

O acompanhamento do nascimento do interessante projeto de 
cooperativismo denominado Cooperativa de Serviços Múltiplos (Co-
opmult), construído por pessoas que percorreram a trajetória de rua e 
que se especializaram em serviços prediais com o apoio de parceiros 
das universidades, organizações públicas e iniciativa privada.

A participação na edificação do Comitê Intersetorial de Acom-
panhamento e Monitoramento da Política Estadual para a População 
de Rua – Comitê PopRua-MG, de composição paritária de entidades 
governamentais e da sociedade civil, que tem por escopo discutir e 
formular políticas públicas para o referido segmento populacional, 
sendo o TJMG convidado permanente. 
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O premiado projeto Circuito da Liberdade e do Respeito, criado 
no âmbito do IEPHA – Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico, que se fundamenta na necessidade de se dirimir os conflitos 
entre cidadãos em situação de rua, equipamentos culturais, transeun-
tes e frequentadores do Circuito Liberdade e na urgência de recupe-
ração e redemocratização dos espaços públicos, patrimônios culturais 
materiais, através de política de reinserção dos cidadãos em situação 
de rua na sociedade em geral e no Circuito da Praça da Liberdade em 
particular, estimulando o acesso dos mais vulneráveis aos museus e 
biblioteca lá localizados.

Audiências públicas sobre a temática foram também realizadas 
em várias cidades do Estado de Minas Gerais, para amplo debate com 
poderes públicos, movimentos sociais e sociedade civil, sobre os de-
safios colocados para a superação das dificuldades enfrentadas pela 
população em situação de rua, com a formulação de recomendações 
pelo MPMG e participação dos juízes locais. 

A produção teórica sobre o tema encontrou destaque com a edição 
do livro “Direitos Fundamentais das Pessoas em Situação de Rua”, lau-
reado com o Jabuti, tendo como idealizador o promotor Paulo Cesar 
Vicente de Lima, um dos mentores do movimento Rua do Respeito.

O apoio de parceiros a princípio inusitados, como os clubes es-
portivos Atlético e Cruzeiro, gerou eventos impactantes, como a ação 
realizada pelo SERVAS e Clube Atlético Mineiro de levar 90 pessoas 
que estavam abrigadas em um equipamento público para assistirem a 
um jogo de futebol no Estádio Independência, sendo para muitos de-
les libertador estar ali como qualquer torcedor, sendo medidos apenas 
pela paixão por um esporte.

A ideia de trazer a questão para o interior das organizações par-
ceiras e estruturar a comunicação entre elas em um sistema de rede 
produziu o Memorando de Entendimento (“MoU”), assinado em 9 
de maio de 2016, pelo TJMG, MPMG, SERVAS e Governo do Estado 
de Minas Gerais com o Programa de Voluntários das Nações Unidas 
(“VNU”), administrado pelo Programa de Desenvolvimento das Na-
ções Unidas (“PNUD”), órgão subsidiário das Nações Unidas.

De forma paralela, os signatários do MoU, posteriormente acres-
cidos dos novos parceiros Assembleia Legislativa do Estado de Mina 
Gerais e Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, estruturaram 
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a rede estadual de voluntariado transformador, sendo criados núcleos 
internos, como o Núcleo de Voluntariado do TJMG (“NV/TJMG”), 
através da Portaria Conjunta nº 543/PR/2016 e Resolução 837/2016, que 
têm por parâmetro a Rua do Respeito.

Avançou o TJMG na atenção e proteção normativa das pessoas 
em situação de rua ao incluir no Código de Normas da Corregedoria-
-Geral de Justiça, Provimento nº 355/2018, de forma inédita, a indi-
cação de prioridade de tramitação dos procedimentos judiciais que 
tenham como objeto a efetivação e a garantia dos direitos sociais das 
pessoas em situação de rua (artigo 192, VII), na esteiras das Recomen-
dações conjuntas nºs 01/2017 e 01/2015 firmadas pelos Corregedores de 
Justiça e do Ministério Público mineiros.

A postura do TJMG também refletiu no apoio ao IEPÊ ÒMÌNI-
RA, como observatório e clínica de lutas democráticas criado no âm-
bito Pró-Reitoria de Extensão da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais, bem como no intenso trabalho da Assessoria de Comu-
nicação do TJMG na divulgação de notícias relevantes sobre o tema e 
parlamentação com os formadores de opinião em busca da divulgação 
de notícias mais qualificadas, que busquem, além de realmente infor-
mar, combater o preconceito e o fenômeno da invisibilidade que cobre 
as pessoas em situação de rua.

É bem interessante inventariar os projetos já em curso, ainda que de 
forma não abrangente, pois concede certo ânimo sobre as consequências 
da resiliência, qualidade essencial para se enfrentar as agruras da Rua, 
tanto para quem nela vive como para aqueles que desejam conhecê-la.

Novos projetos surgem a todo momento, como se nota pelo “Ma-
pinha da Solidariedade”, de natureza cartográfica, que tem por esco-
po divulgar os serviços e locais de acesso a direitos básicos, da água 
potável ao registro documental, para o público alvo. Também os es-
tudos da utilização especial da Caixa Postal Comunitária da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, como forma de tentar restabele-
cer vínculos sociais rompidos, referência para o trabalho, entre ou-
tros. Igualmente se discute uma forma mais humanizada e efetiva do 
relacionamento da pessoa sem moradia que está em conflito com a 
lei, principalmente através de uma ação socialmente mais integrada 
na esfera das audiências de custódia. Sem contar a pioneira ação do 
CEJUSC Social, sugerida pelo Núcleo de Voluntariado do TJMG, de 
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mediação sobre a questão judicializada de recolhimento de pertences 
de pessoas em situação de rua, bem como o apoio ao projeto Canto da 
Rua Emergencial.

A ideia é sempre a continuidade dos projetos, com as necessárias 
adaptações, o encontro de novos parceiros e o trabalho informacional 
sobre o fenômeno, mas, sobretudo, busca-se uma maior aproximação 
com as pessoas que estão na rua, por vezes nômades urbanos, para um 
trabalho conjunto e mais efetivo.

3. CONCLUSÃO
É conhecido o experimento social levado a cabo, no início dos 

anos 1970, pelos pesquisadores John M. Darley e C. Daniel Batson, 
com os alunos do Seminário Teológico de Princeton. A conclusão ca-
lha bem com o conceito de invisibilidade que assombra as pessoas em 
situação de rua.

Em referido experimento, alunos de teologia foram convocados a 
apresentar, de inopino, uma palestra sobre a Parábola do Bom Sama-
ritano em um local fora do Seminário. 

A parábola é célebre: um doutor da lei ao perguntar a Jesus quem 
era o “próximo” recebeu como resposta a narrativa da referida alego-
ria. Como é de conhecimento comum, independente da vertente reli-
giosa que se segue – para aqueles que seguem alguma – a referida pa-
rábola conta o caso de um homem ferido que pedia socorro à margem 
de um caminho entre Jerusalém e Jericó. Dois doutos transeuntes, um 
sacerdote e um levita, passaram ao largo e não o ajudaram. Apenas 
um samaritano, povo considerado na época como pária, se dignou a 
ajudar o pobre homem.

Pois bem. No caminho os alunos de teologia invariavelmente pas-
savam por uma pessoa que na rua pedia ajuda. Daqueles estudantes, 
imbuídos pela pressa, apenas dez por cento pararam para auxiliar o 
necessitado.

Quem sabe o marco para uma mudança de postura da sociedade 
e de suas organizações sobre o fenômeno das pessoas em situação de 
rua seja o prestar atenção? O simples olhar tem o condão de despertar 
sentimentos vários, como empatia cognitiva, compaixão, indignação, 
preocupação e até mesmo – e infelizmente – a aporofobia. Todos podem 
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provocar a necessidade a alguns incomodados de obter maiores infor-
mações sobre aquela realidade. A partir de então, entre aqueles afetados 
empaticamente pelo destino dos que vivem e sobrevivem nas ruas po-
dem surgir o desejo de aproximação, as ideias, ações e discussões das 
políticas públicas orientadas para a referida parcela da população.

Talvez se observe que tanto como discutir a condição humana e 
social daquele que é ou deveria ser visto, descortinando a invisibili-
dade, é importante trazer à tona a humanidade daquele que olha ou 
deveria olhar.

A pergunta inicial poderia se transmudar, quem sabe, em “Prestar 
atenção para quê?”. “Olhar para quem?”.
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A PANDEMIA DA COVID-19 E SUAS 

REPERCUSSÕES SOBRE AS EMPRESAS...  
EM FASE DE RESTRUTURAÇÃO

THE COVID-19 PANDEMIC AND ITS 
REPERCUSSIONS ON COMPANIES  

IN RESTRUCTURING PHASES
Taciani Acerbi Campagnaro Colnago Cabral / Giovanna Leite Nunes Coelho Taciani Acerbi Campagnaro Colnago Cabral1 

Giovanna Leite Nunes Coelho2

RESUMO
O presente estudo objetiva identificar quais são as consequências 
econômicas geradas pelo advento de uma pandemia e, estabelecido 
o surto epidemiológico, quais serão as consequências econômicas e 
jurídicas oriundas do prolongamento das medidas de distanciamen-
tos social. Utilizando-se de tais parâmetros, esse estudo pretende 
estimar os impactos provocados pela crise de saúde no âmbito da 
economia e do direito, sob o exame das relações empresariais e res-
truturação de empresas.
Palavras-chave: Medidas de intervenção não farmacêuticas. Covid-19. 
Coronavírus. Relações Empresariais. Restruturação de Empresas.

ABSTRACT
The present study aims to identify what are the economic con-
sequences generated by the advent of a pandemic and, once the 

1 Mestranda em Direito. Especialista em Direito Empresarial pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais. Especialista em Direito do Trabalho e 
Processo do Trabalho pela LFG. Administradora Judicial certificada e aprovada 
pelo TMA Brasil, turma 2018. Advogada.

2 Especialista em Direito Civil e Processo Civil pela Universidade Candido 
Mendes. Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais. Advogada. 
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epidemiological outbreak has been established, what will be the 
economic and legal consequences arising from the prolongation of 
social distance measures. Using these parameters, this study aims to 
estimate the impacts caused by the health crisis in the scope of the 
economy and the law, under the examination of business relations 
and restructuring of companies.
Keywords: Non-pharmaceutical interventions (NPI). Covid-19. Co-
ronavírus. Business Relations. Restructuring of Companies.

SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Precedentes históricos: as lições 
da Gripe Espanhola de 1918. 3. Falso dilema entre saúde e 
economia no enfrentamento do coronavírus. 4. Impactos 
econômicos nas relações empresariais. 5. A repercussão 
da recessão econômica no âmbito jurídico. 6. Exame das 
resoluções de conflitos jurídicos nos procedimentos de 
reestruturação de empresas – Jurisprudência nacional e 
internacional. 7. Conclusão. 8. Referências bibliográficas. 

1. INTRODUÇÃO
A apreciação do conjunto de atividades desenvolvidas pelas em-

presas em fase de restruturação judicial pressupõe, em especial, exame 
referente à pandemia mundial provocada pela Covid-19, a qual assume 
relevância inegável na análise do desempenho das sociedades empre-
sárias frente a políticas públicas adotadas para a contenção do vírus.

Como é de conhecimento geral, o avanço do novo coronavírus 
tem provocado abalos nos mercados globais e paralisado atividades 
econômicas pelo mundo, impactando diretamente as cadeias de su-
primentos e comércio mundial, em razão das medidas restritivas ado-
tadas por diversos países no intuito de frear a propagação da pan-
demia, fato esse que tem elevado os temores de uma recessão global 
prolongada.

O Brasil, mesmo após longo período de isolamento social, ainda 
segue sem previsão total para seu encerramento, motivo pelo qual as 
esferas governamentais têm lançado medidas para conter o colapso 
não só na área da saúde e economia, mas também no sistema judici-
ário, graças ao aumento considerável de reclamações sociais, as quais 
necessitam de solução judicial.

Visando traçar um panorama do que se pode esperar do futuro, 
o presente estudo se disponibiliza a examinar os efeitos econômicos 
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da maior pandemia conhecida na história mundial, provocada pela 
denominada gripe espanhola, ocorrida em 1918, explorando a troca 
entre a duração das medidas de distanciamento social e a repercussão 
de tais ações na economia da época.

Após discriminado os devidos comparativos entre o passado e o 
presente, este documento analisará objetivamente se o distanciamen-
to social seria eficaz para achatar a curva da epidemia, discriminado 
se o custo da paralisia econômica por ele provocado seria demasiado 
oneroso a ponto de não o justificar.

À luz deste raciocínio, serão explorados os impactos econômicos 
e jurídicos nas relações empresariais, principalmente no que tange à 
restruturação de empresas, de modo a traçar um panorama realista 
do que a Lei nº 11.101, de 2005, tem a oferecer para o enfrentamento 
da crise em questão, bem como dirimir como os tribunais nacionais e 
internacionais têm se posicionado na solução de conflitos oriundos do 
contexto epidemiológicos.

2. PRECEDENTES HISTÓRICOS: AS LIÇÕES DA GRIPE 
ESPANHOLA DE 1918

Em tempos inusuais como o atual cenário da pandemia mundial 
provocada pelo alastramento do novo coronavírus, em que, não raras 
vezes, a incerteza do desconhecido estimula temor na população, já 
que temer aquilo que lhe é obscuro trata-se de uma reação humana 
universal, que diante do imprevisível procura meios de dominá-lo, 
nada mais natural do que buscar referências no passado para tentar 
realizar inferências acerca do futuro.

É certo que o contexto fático contemporâneo não possui idêntico 
correspondente na memória mundial, haja vista que a Covid-19 está 
mudando a narrativa da humanidade, posto que até o momento não 
havia na história quadro que gerasse toque de recolhimento globais na 
proporção em que está ocorrendo agora.

Com efeito, ainda que a corrente realidade comporte diferenças 
significativas com as epidemias pretéritas, é de se ver que alguns com-
parativos podem ser traçados entre o atual estado de calamidade pú-
blica e a pandemia conhecida como gripe espanhola, ocorrida em 1918.

No entanto, antes de adentrar na confrontação dos dois cenários, 
deve-se ter em mente que o mundo e a economia passaram por uma 
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drástica transformação desde então, de modo que o exame da epide-
mia ocorrida no século passado terá como objetivo formular possíveis 
previsões do que se pode esperar do choque econômico provocado 
pelo surto do coronavírus.

À luz de tais considerações, de modo semelhante a atualidade, 
no ano de 1918 a gripe espanhola avançava pelo mundo sem qualquer 
forma de contenção, dado que assim como agora, naquela época não 
haviam meios farmacológicos que permitissem imunizar a população 
contra o vírus até então desconhecido.

Na falta de uma vacina e ante a crescente taxa de mortalidade 
pelo vírus, algumas autoridades governamentais viram como única 
alternativa a implementação de medidas de distanciamento social a 
fim de evitar o contágio em massa, sendo que o efeito dessas políticas 
públicas, além de preservar vidas, acabaram por ensejar uma recessão 
econômica.

Acerca desse tema, foi divulgado um estudo assinado pelos pes-
quisadores Sergio Correia, Stephan Luck e Emil Verner, intitulado 
“Pandemics Depress the Economy, Public Health Interventions Do 
Not: Evidencefromthe 1918 Flu”, tendo como base dados colhidos em 
diferentes estados e cidades dos Estados Unidos da América, na época 
em que o país foi atingido pela gripe espanhola, visando destrinchar 
se existe uma troca evidente entre a redução da taxa de mortalidade, 
mediante a adoção de medidas de isolamento – pelos autores deno-
minadas intervenções não farmacêuticas –, e resultados econômicos.

O mencionado estudo apontou que:
Em teoria, os efeitos líquidos das medidas de intervenção de 
saúde não farmacêuticas sobre a atividade econômica podem 
ser positivos ou negativos. Por um lado, as medidas de interven-
ção de saúde não farmacêuticas restringem as interações sociais 
enquanto perdurarem e, portanto, necessariamente deprimem 
qualquer tipo de atividade econômica que dependa dessas in-
terações. De outro lado, como a própria pandemia tem graves 
consequências econômicas, ao reduzir a gravidade da pandemia, 
as medidas de intervenção de saúde não farmacêuticas podem 
mitigar as mais graves perturbações econômicas. Embora uma 
interrupção da atividade econômica possa ser inevitável, essa 
interrupção pode ter vida mais curta e menos extensa com as 
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medidas de intervenção de saúde não farmacêuticas em vigor, as 
quais resolvem problemas de coordenação.3 (tradução livre)

Dentro da premissa estabelecida na pesquisa, é possível inferir 
que o estopim de uma pandemia é economicamente tão destrutivo 
em si mesmo que as medidas de isolamento, se aplicadas de forma 
adequada, ajudam a reduzir o golpe.

Isso porque os dados angariados no território americano indicam:
Usando a variação entre estados e cidades dos EUA, entregamos 
duas mensagens principais. Primeiramente, a pandemia leva a 
uma queda acentuada e persistente da atividade econômica real. 
Encontramos efeitos negativos na atividade manufatureira, no 
estoque de bens duráveis e nos ativos bancários, o que sugere que 
a pandemia deprime a atividade econômica através dos efeitos 
colaterais provocados tanto na oferta, quanto na demanda. Em 
segundo lugar, as cidades que implementaram intervenções de 
saúde não farmacêuticas de maneira mais ágil e vigorosa não so-
freram piores recuos econômicos. Em contraste, as evidências so-
bre a atividade manufatureira e os ativos bancários sugerem que 
a economia teve um desempenho melhor em áreas que adota-
ram intervenções de saúde não farmacêuticas mais severas após a 
pandemia.4 (tradução livre)

3 “In theory, the net effects of NPIs on economic activity could be either positive 
or negative. On the one hand, NPIs constrain social interactions while they are 
in place, and thus necessarily depress any type of economic activity that relies 
on such interactions. On the other hand, because the pandemic itself has severe 
economic consequences, by reducing the severity of the pandemic, NPIs can mi-
tigate the most severe economic disruptions. While an interruption of economic 
activity may be inevitable, this interruption can be shorter-lived and less exten-
sive with NPIs in place that solve coordination problems” (CORREIA, Sergio; 
LUCK, Stephan; VERNER, Luck. Pandemics Depress the Economy, Public Health 
Interventions Do Not: Evidence from the 1918 Flu. 2020, p. 17).

4 “Using variation across U.S. states and cities, we deliver two key messages. 
First, the pandemic leads to a sharp and persistent fall in real economic acti-
vity. We find negative effects on manufacturing activity, the stock of durable 
goods, and bank assets, which suggests that the pandemic depresses economic 
activity through both supply and demand-side effects. Second, cities that im-
plemented more rapid and forceful non-pharmaceutical health interventions do 
not experience worse downturns. In contrast, evidence on manufacturing acti-
vity and bank assets suggests that the economy performed better in areas with 
more aggressive NPIs after the pandemic” (CORREIA, Sergio; LUCK, Stephan; 
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Sob essa ótica, a percepção é de que não se pode negar que o qua-
dro de pandemia leva a uma queda acentuada e persistente na ativida-
de econômica, contudo também não há como ignorar que as cidades 
que foram mais ágeis em implementar medidas de distanciamento so-
cial, não apenas reduziram a taxa de mortalidade, mas também miti-
garam o golpe econômico, sendo que puderam retomar sua atividade 
produtiva de forma mais célere que aquelas que não adotaram restri-
ções ou não a fizeram em tempo hábil.

No entanto, o estudo enfatiza as importantes diferenças a serem 
consideradas na hora de traçar paralelos entre aquele episódio e o 
novo coronavírus, dado que o cenário econômico daquela época esta-
va agravado pelo final da Primeira Guerra Mundial, sendo pontuado 
que a gripe espanhola foi muito mais letal entre o grupo de trabalha-
dores jovens e saudáveis, com idade entre 18 e 44 anos, o que possivel-
mente indica um choque econômico maior no ano de 1918 do que nos 
dias de hoje, uma vez que os índices de mortalidade pela Covid-19 são 
mais altos entre a população idosa, a qual vende menos sua força de 
trabalho que a população mais nova5.

Noutro giro, é imperioso ponderar que na atualidade a atividade 
econômica está infindavelmente mais interconectada, em grande par-
te devido à globalização, fator esse que configura agravante aos efeitos 
negativos decorridos do coronavírus, pois a conexão de mercados es-
trangeiros leva os países a dependerem uns dos outros, principalmen-
te quanto ao fornecimento de insumos, de modo que a interrupção da 
cadeia de produção de um estado sem dúvida afetará as nações que 
com eles contam.

Por outro lado, um fator atenuante nos tempos atuais é que a ci-
ência e a medicina estão profundamente mais avançadas agora do que 
no passado, posto que mesmo a gripe espanhola tendo tido seu início 

VERNER, Luck. Pandemics Depress the Economy, Public Health Interventions 
Do Not: Evidence from the 1918 Flu. 2020, p. 27).

5 “Uma característica distinta da pandemia de influenza de 1918-19 foi que ela re-
sultou em altas taxas de mortalidade para adultos saudáveis de 18 a 44 anos (...)” 
(tradução livre do original: “A distinct feature of the 1918-19 influenza pandemic 
was that it resulted in high death rates for 18-44 year old adults (...)” (CORREIA, 
Sergio; LUCK, Stephan; VERNER, Luck. Pandemics Depress the Economy, Public 
Health Interventions Do Not: Evidence from the 1918 Flu. 2020, p. 5).
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em 1918, o vírus causador da doença só foi descoberto em 1933, ou seja 
15 (quinze) anos depois, ao passo que o agente causador da Covid-19 
foi decifrado em poucos dias após o registro das primeiras infecções, 
sendo que embora as primeiras vacinas já tenham sido desenvolvidas 
e disponibilizadas para uso no início de 2021, verifica-se que, no Bra-
sil, apenas pequena parte da população foi vacinada, devido ao atraso 
de recebimento de insumos para a produção do imunizante.

De outra parte, o estudo também relacionou alguns números da 
pandemia ocorrida no início do século XX, a qual infectou um terço 
da população mundial na época e matou 50 milhões de pessoas, ge-
rando uma redução média de 18% (dezoito por cento) na produção in-
dustrial, enquanto que os números da pandemia do coronavírus ain-
da não são passíveis de precisão, posto que a doença encontra-se em 
curso, somado ao fato de que cada país tem lidado com o problema de 
forma diversa, o que irá interferir decisivamente nos índices a serem 
levantados no período pós-pandemia6. 

Contudo, embora nesse momento não seja possível prever a real 
consequência que a taxa de mortalidade e a duração das medidas de 
isolamento terão sobre a economia, os indicativos do passado apon-
tam que as regiões que sofreram com o maior número de mortes e 
infectados registraram superior volume de falências de empresas e 
grupos familiares, de modo que as áreas mais afetadas permanece-
ram deprimidas em relação às menos expostas até o ano de 1923, o 
que também pode ser esperado, guardada as devidas proporções, no 
cenário atual.

Destarte, o que se pode extrair das ponderações realizadas é que 
não é fácil formular conclusões precisas, sendo recomendado, acima 

6 “A pandemia da gripe de 1918 durou de janeiro de 1918 a dezembro de 1920 e 
se espalhou pelo mundo. Estima-se que cerca de 500 milhões de pessoas, ou um 
terço da população mundial, foram infectadas pelo vírus. O número de mortes 
é estimado em pelo menos 50 milhões em todo o mundo (...)” (tradução livre do 
original: “The 1918 Flu Pandemic lasted from January 1918 to December 1920, 
and it spread worldwide. It is estimated that about 500 million people, or one-
-third of the world’s population, became infected with the virus. The number of 
deaths is estimated to be at least 50 million worldwide (...)” (CORREIA, Sergio; 
LUCK, Stephan; VERNER, Luck. Pandemics Depress the Economy, Public Health 
Interventions Do Not: Evidence from the 1918 Flu. 2020, p. 5).
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de tudo, analisar os dados fornecidos com cautela, entretanto, se a sa-
piência da época sugere alguma inferência, é que a saída rápida da 
crise de saúde e a recuperação célere da economia será difícil, visto 
que provavelmente os impactos da pandemia atual continuarão rever-
berando negativamente pelo país durante um considerável período de 
tempo.

3. FALSO DILEMA ENTRE SAÚDE E ECONOMIA  
NO ENFRENTAMENTO DO CORONAVÍRUS

Em que pese, seja, antes de tudo, uma crise global de saúde, resta 
claro que a pandemia provocada pelo novo coronavírus traz efeitos 
profundos também na esfera econômica.

Partindo desta premissa, surge a suposta ideia de oposição entre 
esses dois aspectos, gerando o paradoxo de que ao priorizar um lado o 
outro automaticamente seria desfavorecido.

A mencionada polarização acaba por conceber um falso dilema 
entre proteção econômica e preservação da vida, porque, conforme 
exposto no tópico anterior, a história nos mostra que a saída menos 
danosa de uma crise epidemiológica reside na possibilidade de solu-
cionar as duas questões concomitantemente.

Sob essa ótica, as políticas de saúde pública voltadas para proteção 
de vidas humanas se tomadas em paralelo com medidas de preserva-
ção da economia, permitem evitar uma grave subida na taxa de mor-
talidade e garantir que o momento posterior à pandemia seja o menos 
economicamente dramático possível.

Nesse sentido, a National Bureau Economic Research lançou um 
estudo intitulado “The Macro economics of Epidemics”, em março 
de 2020, cujo foco foi o exame da interação das decisões econômi-
cas frente a presente epidemia, no qual se discutiu essa noção de con-
traposição entre as políticas de contenção populacional e a recessão 
econômica.

Segundo o modelo adotado pelo estudo, a epidemia acaba por ge-
rar efeitos negativos sobre a oferta e demanda, resultando em uma 
recessão de grande escala, de modo que existe uma troca inevitável 
entre a severidade da recessão de curto prazo causada pela epide-
mia e as consequências para a saúde, sendo pontuado que lidar com 
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essa dualidade é o segredo para a saída bem sucedida em um cenário 
pós-pandemia.

Em nosso modelo, uma epidemia tem efeitos tanto sobre demanda, 
quanto sobre a oferta. O efeito da oferta surge porque a epidemia 
expõe as pessoas que estão trabalhando para o vírus. As pessoas 
reagem a esse risco reduzindo sua oferta de trabalho. O efeito da 
demanda surge porque a epidemia expõe as pessoas que estão com-
prando bens de consumo ao vírus. As pessoas reagem a esse risco 
reduzindo seu consumo. Os efeitos de oferta e demanda trabalham 
juntos para gerar uma grande e persistente recessão.7

(...)Nós abstraímos de muitas complicações importan-
tes do mundo real para destacar as forças econômicas 
básicas em ação durante uma epidemia. A mensagem 
central de nossa análise deve ser robusta para permitir 
essas complicações: existe uma relação inevitável entre 
a gravidade da recessão de curto prazo causada pela 
epidemia e as consequências para a saúde dessa epide-
mia. Lidar com esse compromisso é um desafio funda-
mental para os governantes.8 (tradução livre)

O estudo ressalva que o padrão utilizado em sua pesquisa abstrai 
diversas variantes que podem afetar o desempenho da economia no 
longo prazo, entre tais variantes estão os custos de falência, os efeitos 
das elevadas taxas de desemprego e a destruição das cadeias de oferta, 

7 “In our model, an epidemic has both aggregate demand and aggregate supply 
e§ects. The supply e§ect arises because the epidemic exposes people who are 
working to the virus. People react to that risk by reducing their labor supply. The 
demand e§ect arises because the epidemic exposes people who are purchasing 
consumption goods to the virus. People react to that risk by reducing their con-
sumption. The supply and demand e§ects work together to generate a large, per-
sistent recession” (EICHENBAUM, Martin S.; REBELO, Sergio; TRABANDT, 
Mathias. The Macroeconomics Of Epidemics, 2020, p. 1).

8 “We abstract from many important real-world complications to highlight the ba-
sic economic forces at work during an epidemic. The central message of our anal-
ysis should be robust to allowing for those complications: there is an inevitable 
trade-off between the severity of the short-run recession caused by the epidem-
ic and the health consequences of that epidemic. Dealing with this trade-off is a 
key challenge confronting policy makers” (EICHENBAUM, Martin S.; REBELO, 
Sergio; TRABANDT, Mathias. The Macroeconomics Of Epidemic, 2020, p. 24).
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asseverando ser relevante incorporar essas variações em modelos ma-
croeconômicos de epidemias, além de realizar o exame de suas impli-
cações positivas e normativas.

Outrossim, em que pese o referido estudo esteja permeado de in-
certezas, tendo em vista a dificuldade de obter dados adequados em 
um cenário incomum, como o atual, ele ainda se mostra relevante 
para uma melhor compreensão do assunto.

Isso porque, embora as medidas de isolamento restrinjam a ativi-
dade econômica, é imprescindível perceber que durante uma pande-
mia, a atividade econômica também será reduzida se não for adotada 
nenhuma cautela de distanciamento social.

Com efeito, a presente epidemia viral possuí alto poder de con-
taminação, haja vista que é provocada por um vírus novo ao qual as 
pessoas não possuem imunidade, e como tal possui grande potencial 
de transmissão, uma vez que é passível de infectar qualquer indivíduo.

Neste cenário, caso não houvesse qualquer medida de isolamento 
social, grande parte da população adoeceria, sendo que a atividade 
econômica inevitavelmente seria prejudicada, visto que, conforme 
divulgado pela Organização Mundial da Saúde (OMS), a pessoa que 
contraí coronavírus leva de 14 (quatorze) a 30 (trinta) dias (nos casos 
mais graves) para se curar da doença e não transmiti-la a alguém, isso 
quando não vai ao óbito.

Dessa forma, devido ao alto índice de contaminação, uma em-
presa poderia ver seu quadro de funcionários desfalcado, sem aviso 
prévio e possivelmente em massa, por 14 a 30 dias, o que prejudicaria 
em muito a manutenção de sua atividade produtiva.

É imperioso perceber que tal quadro provocaria uma paralisação 
no setor econômico de forma mais nociva que uma retenção originada 
por uma quarentena, na medida em que a perda da força de trabalho 
temporária ou definitiva, demandaria reposição de mão de obra qua-
lificada, o que acarretaria mais despesas para o segmento empresarial.

Logo, pode-se concluir que quanto mais frágil e vacilante for o 
distanciamento social, maior será também o custo em termos de pro-
duto, emprego e renda, uma vez que a doença permanecerá entre nós 
por muito tempo, exigindo que a política de isolamento seja acionada 
de tempos em tempos, ao invés de uma só vez.
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Para embasar tal ilação, vale citar novamente o estudo desenvol-
vido pela National Bureau Economic Research:

Vemos que abandonar a quarentena inicialmente gera uma grande 
recuperação, com um aumento de consumo de aproximadamente 
17%. Infelizmente, esse aumento resulta em uma alta nas taxas de 
infecção. Esta última crescente mergulha a economia em uma se-
gunda recessão persistente. Portanto, abandonar prematuramente 
a quarentena gera um aumento temporário no consumo, mas não 
traz benefícios econômicos duradouros.9 (tradução livre)

Destarte, o que for feito agora para defender empresas, empregos e 
renda terá efeitos no futuro, quando nós tratarmos da recuperação da 
economia em uma realidade fática pós-pandemia.

Portanto, não há como pensar em preservação da atividade econô-
mica sem que a força de trabalho seja igualmente protegida, as medi-
das indicadas devem solucionar problemas de coordenação associados 
ao combate à transmissão da doença e mitigar a ruptura econômica 
vinculada à pandemia.

4. IMPACTOS ECONÔMICOS NAS RELAÇÕES EMPRESARIAIS
As providências necessárias para superar a crise econômica de-

corrente do coronavírus fogem da macroeconomia tradicional, isso 
porque o atual cenário de recessão tem como origem o colapso no 
sistema de saúde e não fatores econômicos, como é de praxe de se ob-
servar nas grandes crises financeiras, como a depressão de 1929.

Com isso, inúmeras incertezas surgiram para as empresas no ce-
nário mundial, especialmente acerca daquelas que não fazem parte 
dos serviços conhecidos como essenciais.

Sobre esse tema, a London Business School publicou artigo intitu-
lado “The economicsof a pandemic: the case of Covid-19”, no qual es-
miúça os impactos da pandemia da Covid-19 na oferta e na demanda.

9 “We see that abandoning containment initially generates a large recovery with 
consumption surging by roughly 17 percent. Unfortunately, this surge results in 
a largerise in infection rates. The latter rise plunges the economy into a second, 
persistente recession. So, prematurely abandoning containment brings about 
a temporary rise in consumption but no long-lasting economic benefits” (The 
Macroeconomics of Epidemics. 2020, p. 29).
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Nesse estudo foi demonstrado que inicialmente se esperava um 
choque na oferta, haja vista que a pandemia afetou a capacidade de 
produção de mercadorias, uma vez que várias indústrias paralisaram 
suas atividades e os trabalhadores foram orientados a ficarem em casa, 
entretanto, essa concepção preliminar foi rechaçada, visto que a de-
manda também entrou em queda, graças à redução em massa do con-
sumo, devido à preocupação da população com a escalada do vírus, a 
qual reluta em consumir serviços que não sejam essenciais.

Logo, essa queda na demanda significa o fechamento de muitas 
empresas, o que, por consequência, ocasiona o aumento das demis-
sões e mais uma queda no consumo, levando a economia a entrar em 
um ciclo deprimente, visto que o duplo choque na oferta e demanda 
tende a se retroalimentar, intensificando a disrupção.

Como exemplo de tais inferências, a pesquisa quantificou que a 
interrupção da atividade econômica redundou em queda média supe-
rior a 80% no mercado de restaurantes e a 90% na venda de veículos, 
além de apontar que os mercados de turismo, hospitalidade e aviação 
são onde os efeitos da crise serão mais duradouros, em contraposi-
ção à venda de eletrônicos e aos ramos alimentício e de bens de uso 
cotidiano.

O setor industrial, pela forte dependência econômica da China, já 
está colhendo os frutos danosos do coronavírus, tendo em vista a au-
sência de algumas peças e itens necessários para a fabricação de seus 
produtos e manutenção de suas operações, especialmente nos prazos 
previamente negociados.

Nesse seguimento, verifica-se que o setor de serviços, em especial, 
vivência de maneira mais severa os abalos causados pela epidemia, 
pois no presente momento se encontra limitado à atuação virtual, 
de modo que, em alguns casos, existe a impossibilidade de oferecer 
prestação ou solucionar pendências que demandam, exclusivamente, 
a presença física.

Fica claro, então, que, em virtude dessa nova realidade, e ante 
a eventual escassez de recursos e insumos, alguns ramos da indús-
tria, principalmente aqueles que não oferecem serviços essenciais, 
terão de reformular sua cadeia de produção a fim de não correrem o 
risco de ficarem com sua mercadoria estagnada e desvalorizada no 
mercado.
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Tal precaução se mostra particularmente pertinente no enfren-
tamento da crise, uma vez que produzir em demasia quando há cho-
que na demanda, além não ser a melhor estratégia, implica em gasto 
inoportuno, podendo esse lucro ser mais bem redirecionado para a 
preservação da atividade empresarial e manutenção dos postos de 
trabalho.

Isto posto, a despeito de todas as adversidades a serem enfren-
tadas pelo setor empresarial neste momento, não se deve perder de 
mente que crises, apesar de provocarem baixas na economia, são tam-
bém campo de oportunidades, de novas ideias, reinvenção e criação 
de métodos que possibilitem a melhora e a remodelação dos negócios 
para modelos que sejam mais benéficos.

Relacionado a esse panorama está o conceito de reconversão in-
dustrial, o qual remete à adaptação e à reorientação da indústria frente 
as exigências sociais e econômicas de um novo período, alterando-se a 
atividade produtiva de determinada empresa.

No mundo e em alguns estados nacionais já há o exemplo da men-
cionada situação, na medida em que algumas entidades empresariais 
voltaram a sua produção para o fornecimento de materiais de higie-
nização pessoal, produção de respiradores, equipamentos de saúde e 
tanto outros petrechos necessários ao combate à Covid-19.

Destarte, cumpre lembrar que a economia como ciência social 
está permeada de volatilidade, dado que sofre interferência das dinâ-
micas adotadas pela sociedade na produção, distribuição, e consumo 
de bens e serviços, de modo que, a depender das posturas aderidas 
pela coletividade, o contexto de tribulação pode ser superado, dando 
espaço para o surgimento de outras formas de se pensar a atividade 
econômica.

5. A REPERCUSSÃO DA RECESSÃO ECONÔMICA  
NO ÂMBITO JURÍDICO

A pandemia muda a dinâmica de como o mercado irá agir para a 
superação da atual crise e nesse percurso é natural que surjam confli-
tos, cuja solução foge do âmbito econômico.

Dessa forma, outras ciências terão de ser acionadas para reme-
diar tais divergências, sendo que entre elas está o Direito, mais espe-
cificadamente, em seu ramo empresarial, já que a crescente recessão 
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econômica vem provocando o aumento no número de pedidos de fa-
lência e recuperação judicial e, principalmente, aumento de deman-
das, até então inusitadas, dentro de processos em que a recuperação 
judicial já se encontra em curso.

Certamente o Poder Judiciário será demandado, em linha cres-
cente, para tutelar essas questões e os reflexos que delas derivarem.

Todavia, diante da excepcionalidade provocada pela pandemia da 
Covid-19 é comum que se tenha o receio de gerar uma onda de inse-
gurança jurídica, já que o Judiciário vem se deparando com requeri-
mentos, até então, inusitados.

Nesse sentido, não é exagero comparar a posição dos magistrados 
ante esse cenário ao “fog ofwar”, termo militar norte-americano para 
a incerteza que os comandantes experimentam sobre seus próximos 
passos em meio à confusão do campo de batalha, já que o “nevoeiro 
da guerra” os cega para alguns elementos exteriores que, no calor da 
batalha, não se podem determinar.

Desse modo, a fim de evitar decisões que interfiram demasiada-
mente nas pactuações legais ou que violem os direitos das partes, mais 
do que nunca os tribunais devem pautar seus julgamentos dentro do 
que determina o ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que ele dis-
põe de mecanismos suficientes para lidar com os conflitos oriundos 
do surto do coronavírus.

Acerca dessa dicotomia entre segurança jurídica e resolução de 
conflitos inusitados, os autores João Pedro Scalzilli, Luis Felipe Spi-
nelli e Rodrigo Tellechea, na obra “Pandemia, Crise Econômica e Lei 
de Insolvência”, lecionam:

A crise em curso impõe novos desafios à prestação jurisdicional; se, 
de um lado, a relevância do momento gera pedidos urgentes e exige 
decisões céleres; de outro, o Poder Judiciário enfrenta a dificuldade 
de fundamentar julgados excepcionais no arcabouço legislativo e 
principiológico da LREF vigente. A jurisprudência já começa, intui-
tivamente, a divisar as situações, concedendo beneplácitos excepcio-
nais a empresas que cumprem determinados requisitos e, portanto, 
apresentam sinais mínimos de viabilidade pré-Covid-1957. Em todo 
e qualquer caso, deve-se evitar que a situação de crise sirva de salvo 
conduto para decisões judiciais que não encontrem guarida no orde-
namento jurídico e que deturpem a sistemática da LREF: é necessá-
rio que as decisões respeitem os institutos existentes, devendo-se, ao 
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máximo, buscar preservar a segurança jurídica e evitar o interven-
cionismo estatal nas relações privadas.10

Assim, cria-se a noção de que a Covid-19 não pode servir de pre-
texto para o descumprimento de obrigações, bem como que as decisões 
proferidas devem guardar respaldo mínimo no ordenamento jurídico.

6. EXAME DAS RESOLUÇÕES DE CONFLITOS JURÍDICOS  
NOS PROCEDIMENTOS DE REESTRUTURAÇÃO DE EMPRESAS 
– JURISPRUDÊNCIA NACIONAL E INTERNACIONAL

Em nove meses desde que o Brasil enfrenta os efeitos do surto do 
coronavírus, é notório o esforço despendido pelos Tribunais pátrios 
em interpretar a Lei nº 11.101, de 2005, a fim de apresentar decisões co-
erentes para as situações emergenciais levantadas dentro do processo 
de recuperação judicial.

São inúmeras as questões levadas ao Poder Judiciário até o mo-
mento, que vão desde pedidos de levantamento de bloqueio de valo-
res, até a prorrogação do stay period, realização de assembleia-geral de 
credores por meio virtual, entre outras.

Partindo desse pressuposto, será analisado neste tópico questão 
que envolve a possibilidade do Poder Judiciário de alterar as condições 
do plano de recuperação judicial homologado em assembleia-geral de 
credores – AGC, já que tal tema envolve tanto o aspecto econômico 
como o jurídico.

É certo que este estudo se dispôs a demonstrar que embora a ex-
cepcionalidade da situação, a Lei nº 11.101, de 2005, em determinados 
aspectos é eficaz ao disponibilizar à recuperanda uma margem de atu-
ação para manutenção de sua atividade empresarial.

Contudo, com a superveniência da crise do coronavírus algumas 
empresas em recuperação judicial se viram em um cenário delicado 
porque elaboraram seu plano recuperacional com base em fatores 
anteriores à atual pandemia, sendo tal plano homologado em assem-
bleia-geral de credores.

10 SCALZILLI, João Pedro; SPINELLI, Luis Felipe; TELLECHEA, Rodrigo. 
Pandemia, Crise Econômica e Lei de Insolvência. São Paulo: Buqui, 2020, p. 39. 
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Nesse quadro delineado, muitas empresas passaram a ter difi-
culdade de cumprir seu plano de recuperação, já que nele não foram 
apreciadas as circunstâncias atuais atinentes à recessão econômica 
provocada pelas medidas de distanciamento social.

Ante tal panorama, vale ponderar que tradicionalmente cabe ao 
Judiciário a condução do procedimento de recuperação judicial e aná-
lise da matéria jurídica, visando prevenir possíveis abusos de direito e 
rechaçar ameaças que possam impedir a concretização da finalidade 
primordial do regime recuperacional que é a preservação da função 
social da empresa.

Todavia, o paradigma levado aos Tribunais nacionais se cingiu à 
possibilidade de o juízo intervir diretamente no plano de recuperação 
judicial aprovado anteriormente ao ensejo da presente pandemia, con-
tornando o que foi deliberado na AGC.

Sob essa ótica, o juízo da 1ª Vara de Recuperação de Empresas 
e Falências da Comarca de Fortaleza/CE, no processo nº 0131447-
76.2017.8.06.0001, acolheu o pedido de alteração do plano de recupe-
ração aviado por uma empresa e suspendeu os pagamentos pactuados 
no plano pelo período de 90 (noventa) dias, levando em conta os efei-
tos da pandemia e o princípio da preservação da empresa, disposto no 
art. 47, da Lei nº 11.101, de 2005.

Por sua vez, o Tribunal de Justiça de São Paulo, no agravo de ins-
trumento de nº 2067546-43.2020.8.26.0000 ao apreciar o mesmo tema 
concluiu não ser de competência do Poder Judiciário dirimir sobre a 
flexibilização da forma de pagamento aos credores.11

Tal decisão foi consubstanciada no art. 35, inciso I, alínea “a”, da 
Lei nº 11.101, de 2005, o qual estipula que compete à assembleia-geral 
de credores o poder de anuir ou vetar eventuais aditivos ao plano de 
recuperação judicial, bem como rejeitá-lo por completo.

Como se percebe, em que pese as duas decisões tenham conside-
rado os parâmetros legais dispostos na Lei nº 11.101, de 2005, é de se 
ver que a depender da interpretação dada ao referido diploma legal 
podem sobrevir divergências consubstanciais que afetam o interesse 
tanto da empresa como dos credores.

11 Decisão monocrática do Desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças no 
agravo de instrumento nº 2067546-43.2020.8.26.0000.
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Tal dicotomia assume especial relevância já que até a publicação 
deste estudo não há posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 
acerca do tema, não havendo, portanto, consolidação jurisprudencial 
de qual posicionamento adotar no caso em tela.

Cumpre registar que esse cenário de dúvida, não é exclusivo ape-
nas do direito brasileiro, dado que essa insegurança vem sendo ob-
servada pelas Cortes mundiais as quais também têm que lidar com a 
imprevisibilidade gerada pela pandemia do coronavírus.

Nesse seguimento, se mostra interessante o exame dos parâme-
tros do direito norte-americano, posto que embora exista uma série de 
distinções entre a Lei nº 11.101, de 2005, e a Bankruptcy estadunidense, 
guardadas as devidas ressalvas, é possível traçar comparativos entre 
ambos os ordenamentos.

No que tange ao plano de recuperação, o Bankruptcy Act dispõe 
que o devedor em recuperação poderá modificar o plano a qualquer 
momento após a sua homologação, desde que antes de sua consuma-
ção substancial, uma vez atendidos os requisitos previstos nas seções 
1129, 1122 e 1123.

Entretanto, com a chegada da atual pandemia, foi publicado nos 
EUA o “Coronavirus Aid, Relief, and Economic Security Act (CARES 
Act)” como pacote de estímulo econômico para empresas e indivíduos 
afetados pela crise epidemiológica.

O CARES Act trouxe flexibilizações importantes as empresas sujei-
tas à Bankruptcy Law, contudo, não promoveu alterações quanto ao pro-
cedimento para a modificação do plano de recuperação ou a extensão 
de seu prazo, após aprovação, para as empresas em recuperação judicial.

Desse modo, algumas Bankruptcy Courts vêm adotando interpreta-
ção mais abrangente tanto em relação Bankruptcy Law quanto em relação 
ao CARES Act, dado que tem se observado algumas decisões no sentido 
de suspender os prazos previstos no plano recuperacional homologado 
com o fito de dar fôlego a alguns pequenos empresários sujeitos a restru-
turação prevista no Capítulo 11 da lei norte-americana. Veja-se:

As cortes americanas concederam moções nos casos de varejistas 
e donos de restaurantes, como o Pier 1 Imports, Modell’s Spor-
ting Goods e Craft Works. Esses devedores convenceram os tri-
bunais de que a suspensão dos procedimentos poderia fornecer o 
espaço necessário para preservar seus planos de reestruturação 
ou liquidação ordenada.
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Em 27 de março de 2020, o Tribunal de Falências dos EUA do Dis-
trito de Nova Jersey suspendeu os procedimentos previstos no Ca-
pítulo 11 no caso da empresa Modell e suas afiliadas por 60 dias. (...)
Os tribunais de falências de Delaware e Virgínia entraram com 
ordens semelhantes nos dias seguintes. O conglomerado Brewpub 
Craft Works Parent LLC e seus afiliados obtiveram uma ordem 
favorável do Tribunal de Falências de Delaware em 30 de março, 
ao passo que a Pier 1 Imports Inc. e suas afiliadas receberam um 
fôlego semelhante sobre a objeção de proprietários e outros cre-
dores em 2 de abril.12

Destarte, o que se vê do posicionamento dos tribunais brasileiros 
e americanos, até então, é uma certa propensão no sentido de seguir os 
mecanismos previstos em lei, anteriormente ao advento da pandemia 
da Covid-19, contudo, na análise dos casos concretos, por vezes, tem 
se buscado flexibilizações na legislação vigente de cada país de forma 
a viabilizar a sobrevivência e soerguimento de empresas que se encon-
tram em reestruturação.

Outrossim, no propósito de contornar esse cenário de dúvida, o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou, no dia 30/03/20, a Reco-
mendação nº 63, na qual relaciona uma série de recomendações aos ju-
ízes e tribunais atuantes em processos de recuperações judiciais, a fim 
de orientar e uniformizar as medidas a serem adotadas neste momento, 
visando mitigar os efeitos econômicos decorrentes da pandemia.

Em que pese tais recomendações sejam desprovidas de caráter 
impositivo, é interessante observar o esforço em auxiliar os tribunais 
em padronizarem seus julgamentos referentes a questões que já são 
objetos de discussão jurídica em diversas varas nacionais.

Isso porque, a Recomendação nº 63 do CNJ versou sobre temas de 
constantes conflitos no momento atual, dentro os quais, vale citar (i) a 

12 “Courts have granted these ‘mothball’ motions in the cases of retailers and restau-
rateurs like Pier 1 Imports, Modell’s Sporting Goods, and CraftWorks. These deb-
tors persuaded the courts that suspending proceedings might provide the breathing 
room They needed to preserve their restructuring or orderly liquidation plans.

 On March 27, 2020, the US Bankruptcy Court for the Districtof New Jersey sus-
pended the Chapter 11 cases of Modell’s and its affiliates for 60 days. (...)

 The Delaware and Virginia bankruptcy courts entered similar orders in the 
following days. Brewpub chain CraftWorks Parent LLC and its affiliates obtai-
ned a mothball order from the Delaware Bankruptcy Court on March 30, and 
Pier 1 Imports Inc. and its affiliates were granted similar relief over the objection 
of landlords and Other creditors on April 2.”
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possibilidade de suspensão da assembleia-geral de credores presencial; 
(ii) a prorrogação do stay period, quando houver necessidade de adiar 
a AGC; e (iii) a apresentação de modificação do plano de recuperação, 
desde que comprovada a diminuição na capacidade de cumprimento 
das obrigações em decorrência da pandemia da Covid-19, bem como 
desde que a alteração seja aprovada em assembleia-geral de credores.

Nota-se, que conforme já explicitado neste capítulo, novamente 
se vê a forte tendência de seguir os parâmetros legais, ainda na vigên-
cia da excepcionalidade provocada pela crise epidemiológica, o que se 
percebe, especialmente, no item “iii”, já que a orientação do CNJ não 
foge das diretrizes do arcabouço normativo que regula o tema, nota-
damente o art. 35, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 11.101, de 2005.13

7. CONCLUSÃO
Diante de tudo exposto, embora os desdobramentos da atual pan-

demia ainda sejam incertos, fato é que seus efeitos inegavelmente es-
tão impactando a economia mundial, afetando principalmente gru-
pos econômicos que, por sua natureza, já são fragilizados, como é o 
caso das empresas em recuperação judicial.

Especificamente no caso do Brasil, em que pese as medidas de dis-
tanciamento social adotadas o número de mortes e infectados segue 
crescendo, motivo pelo qual ainda não é possível consubstanciar em 
dados, o real efeito sofrido pelas empresas nacionais.

Se os precedentes históricos sugerem alguma lição preciosa a ser in-
ternalizada na atualidade, é que o surto de uma epidemia é tão grave em 
si mesmo, que as medidas que visam a preservação da saúde, se alinhadas, 
concomitantemente, com provisões que buscam a proteção da economia, 
acabam por mitigar a recessão econômica, possibilitando uma recupera-
ção e retomada mais célere da atividade produtiva de um país.

O caminho que deve ser seguido pelo setor empresarial neste 
momento é manter-se na realidade e analisar os números referentes 
aos impactos promovidos pela Covid-19 no país, de acordo com os 
dados fornecidos por cada Estado brasileiro, buscando adotar planos 

13 “Art. 35. A assembléia-geral de credores terá por atribuições deliberar sobre:
 I – na recuperação judicial:
 a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresen-

tado pelo devedor.”
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compatíveis com o grau de severidade da crise, utilizando-se de to-
dos os meios disponíveis, sejam econômicos ou jurídicos, com fito de 
garantir a sobrevivência das empresas e conservação dos postos de 
trabalhos em um período pós-pandemia.

Se ao iniciar este estudo, enfrentamos o medo do desconhecido 
e a sensação de insegurança ante um cenário até então obscuro, ao 
concluir a presente perquirição, analisando objetivamente todos os 
fatores que envolvem uma crise epidemiológica, a palavra final é que 
não se deve ceder ao desespero mesmo ante a excepcionalidade, já que 
o ordenamento jurídico pátrio dispõe de mecanismos para o enfren-
tamento desse grave desafio.

Em outras palavras, em tempos tão delicados, como os atuais, não 
cabe vulgarizar os institutos jurídicos em busca de soluções desmedi-
das para a resolução de uma crise que se prolongará no tempo, sendo 
mais sábio resolver os conflitos gerados pelo atual cenário dentro do 
que determina a lei, posto que tal medida resguardará tanto a segurança 
jurídica, quanto a sobrevivência das empresas em recuperação judicial.
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